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Imperialismo é uma das palavras mais recorrentes na literatura crítica de di-
reito internacional nos últimos anos. Mas nem sempre é tão claro qual a sua 
função além de marcar um posicionamento político (já bem consolidado) de 
denúncia do emprego do direito a favor do poder. Não é à toa que o livro 
apresentado por Luis Eslava, Liliana Obregón e René Urueña recorre mais 
uma vez à noção de imperialismo e à sua relação com o direito internacional. 
A publicação abre novas portas para o público latino-americano entrar na 
discussão e incentiva a refletir sobre o sentido do olhar para a história do 
direito internacional em nossa região.
Obregón, Eslava e Urueña, que têm origem latino-americana, carreira 
internacional e publicações amplamente conhecidas em língua inglesa, opta-
ram pelo espanhol para apresentar uma seleção de produções do direito in-
ternacional crítico.  Os textos são de Antony Anghie, Martti Koskenniemi e 
Anne Orford, com quem compartilharam diversas experiências acadêmicas 
– entre congressos, projetos em comum e até períodos de orientação. 
Anghie e Koskenniemi são considerados os precursores da “virada his-
toriográfica”, uma maneira de se repensar o direito internacional estabe-
lecendo relações entre o passado e o presente1. “The Gentle Civilizer of  
Nations: The Rise and Fall of  International Law 1870–1960” (2001), de 
Martti Koskenniemi e “Imperialism, Sovereignty and the Making of  Inter-
national Law” (2004), de Antony Anghie guiaram uma nova historiografia 
crítica que está preocupada em romper tradições da disciplina ou em revi-
sitar seus fundamentos2. Para o livro, os editores escolheram o artigo de 
Antony Anghie “The Evolution of  International Law: colonial and postco-
lonial realities”, publicado em inglês em 2007, que traz as principais ideias 
do livro de 2004 e articula a tese da centralidade da “dinâmica da diferença” 
nas construções do direito internacional, que “postula uma lacuna, uma di-
ferença entre culturas e povos europeus e não europeus, sendo o primeiro 
caracterizado, amplamente, civilizado, e o outro não civilizado (e tudo isso 
1  GALINDO, George. Martti Koskenniemi and the Historiographical Turn in Interna-
tional Law. European Journal of  International Law, n. 16, p. 539-559, 2005, p. 541. Para 
uma visão geral das produções em história do direito internacional no início dos anos 2000, 
cf. HUEK, Ingo J. The discipline of  the History of  International Law – New Trends and 
Methods on the History of  International Law. Journal of  the History of  International 
Law, n.3, p. 194-217, 2001.
2  GALINDO, George. Force Field: On History and Theory of  International Law. Journal 
of  the Max Planck Institute for European Legal History, n. 20, p. 86-103, 2012, p. 88; 
GALINDO, George. ¿Para qué estudiar la historia del derecho internacional? In: URUEÑA, 
René (coord.). Derecho Internacional. Poder y límites del derecho en la sociedad global. Bo-
gotá, Universidad de los Andes, 2014. p. 3-25. p. 9.
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implica em termos de qualificações relacionadas a cada 
um desses rótulos)”3. De Martti Koskenniemi, os edi-
tores escolheram o artigo publicado em 2011, “Empire 
and international law: the real Spanish contribution”, 
sobre o vocabulário de direito privado construído pela 
escola de Salamanca, cuja permanência desafia a noção 
de imperialismo apenas constituído por noções públicas 
como a soberania4. 
Dentre as discussões que essa nova linha de produ-
ção ensejou, vem ganhando corpo nos últimos anos o 
debate sobre as escolhas metodológicas de uma histo-
riografia feita por juristas. Anne Orford despontou com 
uma posição clara: “como historiadores, nós [juristas] 
somos treinados para fazer os sentidos se moverem 
através dos tempos”5. No artigo escolhido pelos edito-
res, “The Past as law or history: the relevance of  impe-
rialism for modern international law”, de 2012, Orford 
reflete sobre a função de se fazer uma pesquisa histórica 
no direito internacional6. A autora defende que juristas 
olham necessariamente para o passado como constituti-
vo dos costumes e tradições atuais; o que varia é apenas 
“quais precedentes devem ser invocados para fazer o 
presente inteligível”7.  
3   ANGHIE, Antony. The Evolution of  International Law: colo-
nial and postcolonial realities. Third World Quarterly, v. 27, n. 5, p. 
739 – 753, 2006. p. 742.
4  KOSKENNIEMI, Martti. Empire and International Law: the 
real Spanish contribution. University of  Toronto Law Journal, 
v. 61, n.1, p. 1-36, 2011. O autor relembrou essa mesma pesquisa 
quando defendeu recentemente a importância de se olhar para o 
vocabulário jurídico das relações privadas na agenda crítica de di-
reito internacional: KOSKENNIEMI, Martti. Expanding Histories 
of  International Law. American Journal of  Legal History, n. 56, 
p. 104-112, 2016.
5  ORFORD, Anne. Histories of  International Law and Empire. 
ESIL Lecture, University Paris 1, Pantheon Sorbonne, 23 jan. 2013, 
10:51. Disponível em: https://youtu.be/b5UzlTLEMko. Acesso 
em: 30 out. 2017.
6  Sobre esse debate, cf. GALINDO, George Rodrigo Bandeira. 
Para que serve a história do direito internacional? Revista de Direi-
to Internacional, v.12, n.1, p. 339-354, 2015; LESAFFER, Randall. 
International Law and Its History: The Story of  an Unrequited Love. 
In: CRAVEN, Matthew. FITZMAURICE, Malgosia. VOGIATZI, 
Maria (eds). Time, History and International Law. Leiden: Martinus 
Nijhoff  Publishers, 2007, p. 27-42. KOSKENNIEMI, Martti. His-
tories of  International Law: significance and problems for a critical 
view. Temple International & Comparative Law Journal, n. 27, 
p. 215-240, 2013.
7  ORFORD, Anne. The Past as Law or History? The Relevance 
of  Imperialism for Modern International Law. International Law 
and Justice Working Papers, Institute for International Law and 
Justice, New York University School of  Law, n.2, 2012. p. 9. Entre 
trabalhos da autora mais recentes nessa linha, cf. ORFORD, Anne. 
On international legal method. London Review of  International 
Em seu estudo preliminar no “Imperialismo y De-
recho Internacional”, Obregón, Eslava e Urueña de-
fendem que o passado do direito internacional tem o 
poder de revelar “legados” que merecem reflexão. Pare-
cem fazer um tipo de recurso à história para “identificar 
a relação do direito internacional com o mundo mais 
abrangente da política, economia, ou sociologia, contra 
o qual é empregado ou em que é inserido”8. Com inten-
ção política clara, o livro busca “oferecer ferramentas 
teóricas à academia latino-americana para repensar o 
direito internacional em uma região que segue marcada 
por seu passado colonial e suas relações de dependência 
com os antigos e novos centros imperiais” (p. 18). 
As ferramentas teóricas que leitores encontrarão no 
livro não constam apenas nas traduções dos três textos-
-chave da literatura, ainda que seja grande a contribui-
ção de torná-los acessíveis a um público mais amplo. O 
diferencial do livro é a chave de análise escolhida por 
Obregón, Eslava e Urueña, que é um gatilho verdadei-
ramente capaz de gerar novas perguntas e métodos de 
pesquisa. 
Seu estudo preliminar pode ser dividido em quatro 
partes. A primeira (itens I e II) traz uma separação entre 
“duas formas de se aproximar da relação entre impe-
rialismo e direito internacional” (p.19). Uma delas é a 
forma estrita (ou canônica), a outra é uma forma ampla. 
“Cada aproximação depende do que se entende por im-
perialismo e de como se conceitua a história e o objeto 
do direito internacional” (p. 19). 
Dentro do sentido canônico, o imperialismo é ques-
tão do passado, dos tempos de “consolidação de esfera 
de influência” de metrópoles europeias sobre os outros 
continentes do mundo – no caso da América Latina, 
do século XVI até o início do XIX (p. 20). Naqueles 
tempos, o direito internacional fez parte do aparato ad-
ministrativo direcionado à exploração colonial. Para os 
que adotam o sentido canônico de olhar a história, o que 
sucedeu esse período foi um direito internacional novo, 
construído a partir das conquistas de autodeterminação 
Law, v. 1, n. 1, p. 166-197, 2013; ORFORD, Anne. International 
Law and the Limits of  History. In:  WERNER, Wouter. HOON, 
Marieke de. GALÁN, Alexis (eds). The Law of  International Law-
yers: Reading Martti Koskenniemi. Cambridge: Cambridge Univer-
sity Press, 2017.
8  CRAVEN, Mathew. Introduction: International Law and its 
Histories. In: CRAVEN, Matthew. FITZMAURICE, Malgosia. 
VOGIATZI, Maria (eds). Time, History and International Law. Lei-





























































dos povos e descolonização formal. Ou seja, o direito 
internacional é visto como “uma ferramenta técnica, 
uma ordem normativa justa para avançar na construção 
de consensos universais sobre convivência, segurança, 
comércio internacional e meio ambiente” (p.19). 
Já a perspectiva ampla não endossa essa ruptura. Di-
ferentemente, o direito internacional teria, nessa épo-
ca, se consolidado “língua franca para negociar e tomar 
posse de territórios periféricos e estabelecer sistemas 
transnacionais de intercâmbio financeiro e de matérias 
primas e produtos industriais” (p. 26). Portanto, mudam 
as formas e as instituições, mas não a característica de 
dependência perpetuada pelo direito. 
A segunda parte do estudo preliminar traz o surgi-
mento de percepções, em contexto histórico e inter-
disciplinar, sobre a limitação do olhar canônico (itens 
III e IV). A crítica à visão canônica do imperialismo 
emerge nos anos 1970 e influencia trabalhos de ciência 
política, economia, antropologia e sociologia, os primei-
ros a questionar uma suposta reestruturação da ordem 
mundial (p. 33). Nesse contexto se insere a teoria do 
dependentismo, que denunciava a manutenção de su-
bordinação  – em vez de desenvolvimento para os sub-
desenvolvidos – no ideal de modernização econômica 
(p. 34-36). No direito internacional dos anos 1960 e 
1970, a primeira geração de críticos do direito interna-
cional destacou o eurocentrismo da disciplina como um 
estado problemático, mas transitório (p. 40). Acompa-
nhando outras disciplinas, nos anos 1990 essa atitude 
otimista perde lugar. Representantes da nova corrente 
acadêmica de “estudos críticos do direito internacional” 
que gerou o TWAIL (Third World Approaches to Internatio-
nal Law) viram uma ponte entre a relação da metrópole 
e suas colônias de um lado da história e, de outro, rela-
ções de poder como as de um estado desenvolvido e um 
subdesenvolvido, ou entre uma instituição internacional 
e um estado em desenvolvimento (p. 43). O que os co-
mentadores mostram com a história das percepções so-
bre o imperialismo é que há continuidade de assimetria, 
dependência ou subordinação nessas relações. 
Mas o que tudo isso tem a ver com o direito inter-
nacional concretamente? A terceira parte do estudo 
preliminar (itens V, VI, VII) traz a história do direito 
internacional pensado por uma perspectiva latino-ame-
ricana, para mostrar as ligações concretas de uma abor-
dagem ampla com o que se vê na criação, aplicação e 
interpretação do direito internacional atualmente. Nas 
narrativas regionalistas, iniciadas pelo projeto boliva-
riano e por produções de latino-americanos que davam 
uma perspectiva do continente ao direito internacional 
no século XIX, conforma-se uma “consciência jurídica 
criola” (p. 56). Uma adaptação posterior do panlatinis-
mo francês articulou uma ideia de região que excluía os 
Estados Unidos e consolidava uma noção de América 
Latina para se pensar um direito internacional próprio 
ou adaptado no século XX (p. 61-64). Como mostram 
os autores, ao longo de todas essas construções sempre 
estava presente o paradoxo de resistência contra inter-
venções externas (europeias ou estadunidenses) ao mes-
mo tempo que se reforçava o discurso civilizatório que 
legitimava a exploração (p. 61; p.63-64). 
Retornando ao ponto dos anos 1980 e 1990, essa 
terceira parte da narrativa do estudo preliminar encon-
tra as crises cambiárias dos países da América Latina. 
Os autores mostram que a postura ampla dá conta de 
situações muito familiares para a nossa região – e aqui 
está um dos passos mais persuasivos do estudo para 
convencer quem já não está “convertido” a uma visão 
ampla do imperialismo. Os autores mostram como o 
apoio monetário do Fundo Monetário Internacional aos 
países em crise na América Latina, condicionado a mu-
danças estruturais informadas pelo ideal liberal (como 
adaptações nas políticas sociais e tributárias) guarda se-
melhanças com a instalação de um maquinário adminis-
trativo da época colonial. Ainda que óbvias as diferen-
ças contextuais, ambos ocorrem por imposição externa 
em prol de benefícios que reforçam a dependência (p. 
74-75). O direito internacional forneceu essa possibili-
dade, já que o FMI é “uma organização internacional, 
criada por um tratado, cujas funções e faculdades estão 
estipuladas por um instrumento jurídico internacional 
(...), o sistema jurídico internacional cria e perpetua o 
aparato de poderes, obrigações e direitos que permitem 
ao FMI atuar” (p. 71). 
Segundo Obregón, Eslava e Urueña, o exemplo 
“nos obriga a prestar atenção ao problema da imposi-
ção como característica central, mas dinâmica, do im-
perialismo” (p. 75). No caso do apoio monetário do 
FMI, não houve uso de força militar, econômica e social 
como no colonialismo do século XVI, que foi “parte 
de um projeto imperialista que utilizou o processo de 
conquista e administração colonial como ferramentas 
para o assentamento em terras estrangeiras e o controle 
de populações” (p. 20).  Mesmo assim, é pouco viável a 
recusa por parte do Estado, condicionado pela econo-





























































ria uma noção de direito internacional otimista sobre a 
igualdade soberana encobre, sob uma imagem de capa-
cidade jurídica formal, a continuação das estruturas de 
poder (p. 76). 
A última parte do estudo preliminar apresenta as tra-
duções, que “oferecem uma releitura das doutrinas im-
periais como resultado de situações politicamente con-
troversas e que são eventualmente aplicadas a regiões 
como a América Latina” (p. 76). O artigo traduzido de 
Antony Anghie é colocado em primeiro lugar como 
uma amostra de como uma análise da história pela pers-
pectiva ampla relativiza a ideia voluntarista do direito 
internacional público, de uma regulação entre Estados 
em pé de igualdade, já que “analisa a invisibilidade das 
realidades coloniais e pós-coloniais na forma tradicional 
de apresentar a história do direito” (p. 78).  Essa noção 
de imperialismo é “complementada” (p.82) pelo texto 
de Martti Koskenniemi, que explora relações privadas, 
em vez de poderes estatais, enfocando o “imperialismo 
do dia a dia” (p. 81) e os direitos subjetivos (p.88). Nas 
palavras dos comentadores, o artigo mostra que o “di-
reito internacional e imperialismo formam (...) uma uni-
dade inseparável pois representam duas caras de uma 
mesma arquitetura do poder público global – uma ar-
quitetura que foi obscurecida por leituras canônicas do 
direito internacional que usualmente esquecem o fundo 
político das relações internacionais” (p. 83). Finalmente, 
o artigo de Orford é apresentado pelos comentadores 
como “talvez a defesa mais sólida que tenha sido feita 
sobre a importância de continuar explorando o legado 
imperial no funcionamento da disciplina” (p. 90). Na 
visão de Obregón, Eslava e Urueña, o livro fecha en-
tão com um convite para que “o direito internacional 
se converta em um espaço para questionar as condições 
do presente e tratar de articular novos caminhos, novos 
direitos internacionais para o futuro” (p.93). 
O livro sem dúvida marca a posição de que “o im-
perialismo não é um momento histórico que deixamos 
para trás”, mas “um aparato cultural, econômico, mi-
litar, institucional e jurídico que continua organizando 
o acesso a recursos e ao poder em escala global” (p. 
37). Nesse sentido, os autores adotam uma noção de 
imperialismo que não é a-histórica, mas transtemporal, 
já que “o conceito de império implica uma tecnologia 
multiforme de poder, que deriva seu nome da estrutura 
imposta em um momento na história, mas que não se 
limita a ela” (p. 37). 
Apesar de Obregón, Eslava e Urueña não emprega-
rem as expressões “continuidade” e “ruptura”, mostram 
com seu estudo preliminar que faz sentido um olhar 
amplo para o imperialismo justamente porque ilumina 
continuidades históricas normalmente encobertas por 
noções de novidade, permite ver o direito internacional 
como “um complexo aparato ideológico, institucional 
e cultural, com efeitos reais (mas nem sempre coeren-
tes) na vida de todos”(p. 94). Enxergar as continuidades 
históricas do imperialismo certamente instiga respostas 
ao eurocentrismo na produção de direito internacional: 
leva a questionar as narrativas de progresso que igno-
ram as interações com a periferia e a desconfiar das his-
tórias que destoam da realidade local. 
